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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OMISSÃO  AUSENTE.  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 

“O  inconformismo,  que  tem  como  real  escopo  a  pretensão  de
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes
as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
sendo inviável a  revisão em sede de embargos de declaração,  em
face  dos  estreitos  limites  do  art.  535  do  CPC”.1  O STJ “tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos  declaratórios,  mesmo
para fins de prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu manejo
(omissão, obscuridade ou contradição)” 2

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto do relator,
integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 206.

Relatório

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  contra  acórdão  de  fls.
178/183, que deu provimento parcial à apelação interposta pelo ora agravado.

Na decisão, reformou-se a sentença para condenar o réu/embargante a
pagar indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Inconformado,  recorre  o  embargante  aduzindo  que  há  omissão  no
1 STJ - EDcl no REsp 1133769 / RN – Rel. Min. Luiz Fux – S1 - DJe 01/07/2010. 
2 STJ - EDcl no MS 10286 / DF – Rel. Min. Félix Fischer – S3 – Terceira Seção - DJ 26/06/2006 p. 114.



julgado,  sendo  necessária  a  manifestação  da  Corte  sobre  o  tema,  para  fins  de
prequestionamento. Defende que o valor arbitrado a título de danos morais é excessivo, na
medida em que as provas juntadas aos autos não permitem concluir a ocorrência de fato que
enseje indenização nesse patamar.

Neste  particular,  argumenta  haver  a  decisão  ferido  o  art.  884,  do
Código Civil, daí porque há a necessidade de que o colegiado enfrente o tema à luz de tal
dispositivo. Pede o provimento dos embargos.

É o relatório. 

VOTO

Os embargos devem ser rejeitados, pois não buscam sanar quaisquer
vícios  existentes  no  acórdão,  mas  simplesmente  rediscutir  matéria  já  julgada,  o  que  é
inadmissível nesta via.

Note-se que embora o recorrente aponte a existência de omissão, não
logrou demonstrar que a Corte deixou de pronunciar-se sobre o valor da indenização. Com
efeito, segundo registrou-se na decisão,

“Ao  magistrado  compete  estimar  o  valor  da  reparação  de  ordem
moral, adotando os critérios da prudência e do bom senso, levando
em estima que o quantum arbitrado represente um valor simbólico
que tem o escopo não o pagamento do ultraje -  a  honra não tem
preço  -  mas  a  compensação  moral,  a  reparação  satisfativa  devida
pelo ofensor ao ofendido. (TJPR, Rel. Des. Oto Luiz Sponolz, (RP
66/206).  A  indenização  deve,  portanto,  proporcionar  à  vítima
satisfação  na  justa  medida  do  abalo  sofrido,  de  modo a  evitar  o
enriquecimento sem causa, servindo, ainda, como um desestímulo à
repetição do ilícito, atendendo, desta forma, ao caráter pedagógico
do qual se reveste3. Neste caso, entendo que o valor de R$ 10.000,00
(dez  mil  reais)  é  suficiente  para  compensar  a  recorrente  pelos
transtornos  experimentados,  sem,  contudo,  configurar  o
enriquecimento  indevido.  De  outro  lado,  o  valor  constitui
reprimenda apta a desestimular a reiteração de práticas da mesma
natureza, por parte da empresa recorrida”.

De  outro  lado,  não  há  que  se  falar  em  obrigatoriedade  de
enfrentamento da controvérsia com foco no art. 884, do Código Civil, já que a indenização
não configura enriquecimento ilícito, notadamente por decorrer de uma sentença judicial.

Neste sentido,  não é demais ressaltar que  “o Superior Tribunal de
3 "Deve o julgador, quando da fixação da condenação decorrente de danos morais com caráter reparatório, educativo e punitivo,

sopesar a condição socioeconômica dos envolvidos, a intensidade da culpa despendida para o evento e a gravidade do dano
acarretado. "(TJSC, n. 2007.003701-5, de Curitibanos, Rel. Desa. Subst. Denise Volpato, julgado em 25/06/2010)



Justiça já se manifestou no sentido de que em se tratando de recurso especial  interposto
com  fundamento  na  alínea  "a"  do  permissivo  constitucional  admite-se  a  figura  do
prequestionamento  em  sua  forma  "implícita",  o  que  torna  desnecessária  a  expressa
menção do dispositivo legal tido por violado. Em contrapartida, torna-se imprescindível
que  a  matéria  em  comento  tenha  sido  objeto  de  discussão  na  instância  a  quo,
configurando-se, assim, a existência do prequestionamento implícito”.4

Ressalto, por fim, que o STJ  “tem entendimento pacífico de que os
embargos declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só serão admissíveis se
a decisão embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão,
obscuridade ou contradição)” 5

Sobre o tema, o STJ já decidiu que “constatado que a insurgência da
embargante não diz respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a
interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”6

Assim,  no  caso  em  tela,  creio  que  os  aclaratórios  têm  a  única  e
específica função de rediscutir  a  matéria tratada na apelação,  razão pela qual  voto pela
rejeição dos mesmos. É como voto.

DECISÃO.

A Câmara decidiu, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos
do voto do relator.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Romero Marcelo
da Fonseca.  Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Convocado Dr. Miguel de Britto Lyra
Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o  Exmo. Des.
Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da
Excelentíssima  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

      Miguel de Britto Lyra Filho
               Juiz Convocado

4 STJ - REsp 650970/RS - Rel. Min. Gilson Dipp – T5 – j. 21/10/2004 - DJ 29/11/2004 - p. 395.
5 STJ - EDcl no MS 10286 / DF – Rel. Min. Félix Fischer – S3 – Terceira Seção - DJ 26/06/2006 p. 114.
6 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.


